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Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Pesar e declarar todo o pescado capturado e ven-

dido, em declaração de modelo aprovado pela DGPA;
f) Apresentar ou a remeter por telecópia ou via elec-

trónica, até 48 horas após a primeira venda, cópia dos 
duplicados das notas de venda, em modelo aprovado 
pela DGPA;

g) Proceder até ao dia 15 do mês seguinte à entrega 
dos originais dos duplicados das notas de venda, quando 
não tenha sido entregue nas 48 horas seguintes;

h) Efectuar até ao dia 15 do mês seguinte o paga-
mento dos montantes referentes aos descontos das con-
tribuições para a segurança social, do imposto sobre o 
valor acrescentado (IVA) e da taxa de registo.

2 — As obrigações a que se referem as alíneas e) a 
h) do número anterior, devem ser cumpridas junto dos 
serviços da DOCAPESCA mais próximos da área de 
residência respectiva.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Emitir cada nota de venda em triplicado, destinando-

-se o original a acompanhar o pescado vendido, o dupli-
cado a ser entregue nos serviços da lota ou no posto de 
vendagem da DOCAPESCA respectiva e o triplicado 
a ser arquivado pelo titular durante o prazo de mínimo 
de três anos civis.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 27 de Abril de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 248/2010
de 3 de Maio

Pela Portaria n.º 1134/2008, de 9 de Outubro, foi reno-
vada a zona de caça municipal do Sabor (processo n.º 2672-
-AFN), situada no município de Bragança, e transferida a 
sua gestão para a Associação de Caça e Pesca de Outeiro-
-Bragança, Câmara Municipal de Bragança e Junta de 
Freguesia do Outeiro.

Veio entretanto a entidade titular requerer a exclusão de 
alguns terrenos incluídos na zona de caça acima referida 
e, simultaneamente, a Associação Recreativa de Caça e 
Pesca da Paradinha de São Miguel requerer a concessão 

de uma zona de caça associativa para os terrenos objecto 
da exclusão acima referida.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto no artigo 46.º, no n.º 2 do artigo 28.º, na alínea a) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Mu-
nicipal de Bragança de acordo com a alínea d) do ar-
tigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal do Sabor (pro-
cesso n.º 2672 -AFN) vários terrenos sitos na freguesia do 
Outeiro, município de Bragança, com a área de 1600 ha, 
ficando a mesma com a área de 2371 ha, conforme planta 
anexa a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Concessão

É concessionada, pelo período de 12 anos, renovável 
automaticamente, à Associação Recreativa de Caça e Pesca 
da Paradinha de São Miguel, com o número de identifica-
ção fiscal 508932319 e sede na Rua do Dr. Manuel Arriaga, 
lote 55, 29, 5300 -172 Bragança, a zona de caça associativa 
da Paradinha de São Miguel (processo n.º 5394 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia do 
Outeiro, município de Bragança, com a área de 1552 ha, 
conforme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a conservação 
da natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Em 23 de Abril de 2010.
O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 
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 MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 249/2010

de 3 de Maio

O contrato colectivo entre a ANCEVE — Associação 
Nacional dos Comerciantes e Industriais de Bebidas Es-
pirituosas e Vinhos e outra e o Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Indústria e Comércio de Alimentação, 
Bebidas e Afins e outro (armazéns), publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de Dezembro de 
2009, abrange as relações de trabalho entre empregadores 
dos sectores da produção e comercialização de vinhos, 

seus derivados e bebidas espirituosas em geral e trabalha-
dores de armazém representados pelas associações que o 
outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão do 
contrato colectivo às relações de trabalho entre emprega-
dores e trabalhadores não representados pelas associações 
outorgantes e que, no território nacional, se dediquem à 
mesma actividade.

A convenção actualiza a tabela salarial. Não foi pos-
sível avaliar o impacto da extensão na medida em que o 
apuramento dos quadros de pessoal de 2006 inclui não 
só os trabalhadores abrangidos pela presente convenção, 
mas também os abrangidos pelos contratos colectivos 
celebrados pelas mesmas associações de empregadores 
para trabalhadores administrativos e de vendas. No en-
tanto, foi possível apurar que os trabalhadores a tempo 
completo dos sectores abrangidos pelas duas convenções, 
com exclusão de aprendizes, praticantes e de um número 
residual são 4931.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição, em 
2,7 %, o subsídio de turno e o seguro e fundo para falhas, 
em 1,5 %, e as ajudas de custo nas deslocações, em 1,4 % 
e 1,5 %. Não se dispõe de dados estatísticos que permi-
tam avaliar o impacto destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

As retribuições dos grupos L a O da tabela salarial são 
inferiores à retribuição mínima mensal garantida em vigor. 
No entanto, a retribuição mínima mensal garantida pode 
ser objecto de reduções relacionadas com o trabalhador, 
de acordo com o artigo 275.º do Código do Trabalho. 
Deste modo, as referidas retribuições apenas são objecto 
de extensão para abranger situações em que a retribuição 
mínima mensal garantida resultante da redução seja infe-
rior àquelas.

Atendendo a que a convenção regula diversas condições 
de trabalho, procede -se à ressalva genérica de cláusulas 
contrárias a normas legais imperativas.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos 
trabalhadores e as condições de concorrência entre as 
empresas dos sectores de actividade abrangidos pela 
convenção, a extensão assegura para a tabela salarial e 
para as cláusulas de conteúdo pecuniário retroactividade 
idêntica à da convenção. Todavia, as compensações das 
despesas de deslocação previstas na cláusula 21.ª não são 
objecto de retroactividade, uma vez que se destinam a 
compensar despesas já feitas para assegurar a prestação 
de trabalho.

À semelhança do que ocorreu com anteriores processos, 
as adegas cooperativas são excluídas do âmbito da presente 
extensão, aplicando -se -lhes a respectiva regulamentação 
específica.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos 
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar as 
condições de concorrência entre as empresas do mesmo 
sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão de 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 8, de 28 de Fevereiro 




